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INDICAÇÃO  Nº  208,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, do Deputado Jovem Luiz Henrique Godoy Júnior, aluno da Escola de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio de Brotas.

“PROJETO DE LEI nº 37/2000
  

"Cria programa de erradicação do analfabetismo no Estado de São Paulo"
  

O Parlamento Jovem decreta:
ARTIGO 1° - Fica criado o Programa de Erradicação do Analfabetismo no Estado de São Paulo, cuja operacionalização dar-se-á nos municípios, sob a supervisão do Governo Estadual.

ARTIGO 2º - Todo município deverá num prazo máximo e improrrogável de 02 (dois) anos erradicar o analfabetismo, entre os cidadãos com mais de 14 anos que nele residam por mais de 03 (três) meses.

ARTIGO 3º - Os municípios deverão manter cursos de Educação de Jovens e Adultos voltados para alunos que não freqüentam escolas de ensino fundamental de 1ª a 4ª série, podendo criar quantas classes, quanto forem necessárias.

ARTIGO 4º - O Governo Estadual através da Secretaria da Educação ao final do curso, avaliará os alunos entregando atestado hábil para que os mesmos continuem em cursos regulares.

ARTIGO 5º - Todos os cidadãos na faixa etária acima mencionada deverão ser recenseados pelo governo estadual, e o município fiscalizado sob a inclusão dos mesmos nos cursos de Educação de Jovens e Adultos.

ARTIGO 6º - Somente poderão ser dispensados de freqüentar os cursos as pessoas que declararem, sob a forma da lei, que não querem fazê-lo, quando então o município ficará isento de responsabilidade.

ARTIGO 7º - Os recursos para a operacionalização de referido programa serão oriundos do FUNDEF, os quais deverão ser controlados em contabilidade própria.

ARTIGO 8º - Os municípios que não aderirem ao referido programa, ficarão impedidos de assinar convênios para o recebimento de transferências voluntárias do Governo Estadual.

ARTIGO 9º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

  
JUSTIFICATIVA
Não é possível que vivendo no terceiro milênio ainda há pessoas que não conseguem relacionarem-se pela escrita.

Não se pode conformar-se que num estado como o nosso ainda existam analfabetos.

É a educação, a única que pode transformar a sociedade revertendo a miséria da população.

Cravando na consciência de cada pessoa a importância da leitura e da escrita, os mesmos, vão querer que seus filhos saibam mais do que eles, e assim sucessivamente.

Medidas que não resultem em obrigatoriedade, não consegue fazer com que as pessoas compreendam o grau de importância da Educação.

Com este projeto, visa-se fazer com que os governantes municipais invistam efetivamente em educação de jovens e adultos, sob pena de não poderem receber verbas estaduais, o que poderá prejudicar toda a sociedade. Sendo assim, os analfabetos por tal motivo, temos certeza, que também, que procuraram os cursos para não ficarem prejudicados em outros projetos.

Por outro lado, quem custeará o programa será o governo através do FUNDEF. Caberá a ele além de financiar, fiscalizar os recursos e a operacionalização.

Estas as explicações que achamos convenientes e que esperamos sejam suficientes, para que esta Assembléia Legislativa aprove referida medida.” 

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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